PARECER N° 903, DE 2016 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1376, DE 2015

De autoria do Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe objetiva incluir parágrafo único ao artigo 14 da Lei nº 7.835, de 8 de maio de 1992, que dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de serviços públicos.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 128ª a 132ª Sessões Ordinárias, de 26 de outubro a 03 de novembro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Do exame do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Sobre o tema, constatamos que o projeto tem por escopo isentar do pagamento da tarifa do pedágio, nas rodovias do Estado de São Paulo, os veículos automotores de propriedade das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado registrados como ambulância.

Da análise da matéria, encontramos respaldo legal no artigo 29, inciso VII da Lei Federal 9503 de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, onde, alguns tipos de veículos, que estão em serviço de urgência, gozam de prioridade no trânsito, parada e estacionamento, e de livre circulação.

Nesse diapasão, a Agência Nacional de Transporte Terrestre – ANTT, editou a seguinte Resolução nº 3916/2012: 

“Dispõe sobre a isenção do pagamento da tarifa de pedágio para veículos do Corpo Diplomático e para veículos oficiais utilizados pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal, seus respectivos órgãos, departamentos, autarquias ou fundações públicas, no âmbito das rodovias federais concedidas pela União, reguladas pela ANTT.”

Temos ainda, um exemplo prático da constitucionalidade da norma, onde através de iniciativa do Legislativo baiano a Assembleia Legislativa do Estado da Bahia aprovou no fim do ano passado a lei 13.451 de 2015, sancionada pelo Governador Estadual, a qual dispõe sobre a concessão de livre acesso às ambulâncias públicas nas praças de pedágio localizadas no âmbito do Estado da Bahia. São por esses motivos que fundamentamos nosso parecer.
Assim, diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 1376, de 2015                                           .

a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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